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presente informativo contém informações sintetizadas concernentes ao panorama 

dos processos autuados e às principais decisões proferidas pelo Tribunal Pleno e 

pelas Câmaras desta Casa, no mês de agosto de 2021, e busca relatar o entendimento 

que vem sendo dispensado em matérias relevantes julgadas por esta Casa.  

 O principal objetivo deste boletim é facilitar o acesso à informação, com o 

acompanhamento dos acórdãos mais significativos, cabendo ressaltar que o inteiro teor das respectivas 

decisões pode ser obtido por meio dos links de acesso.  

 Convém esclarecer, finalmente, que os dados aqui discriminados não esgotam o 

posicionamento desta Casa, tampouco materializam a jurisprudência majoritária do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCESP). 
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Exames Prévios de Editais 
 

De início, convém reportar que, no mês de agosto de 2021, foram formalizados 

aproximadamente 283 expedientes visando ao Exame Prévio de Editais de licitações, cujos principais 

objetivos estão a seguir sintetizados. 

 

 

Na sequência, cumpre asseverar que, nas Sessões Plenárias ocorridas nos dias 04, 18 

e 25 de agosto de 2021, o órgão colegiado desta Casa analisou o mérito de 73 processos 

relacionados a Exames Prévios de Edital.  

Em apertada síntese, observa-se que, de forma reiterada, os seguintes 

questionamentos foram alvo de representações: detalhamento dos objetos colocados em disputa, 

em especial com o excesso de especificações e o subsequente direcionamento indevido; 

informações contraditórias ou ausentes nos atos convocatórios, em prejuízo da formulação de 

propostas; aglutinações de objetos capazes de gerar restritividade aos certames; condições 

desarrazoadas estabelecidas para a comprovação de qualificação técnica das participantes; 

inadequações relacionadas à visita técnica e condições destinadas à comprovação de regularidade 

fiscal; dentre outras exigências não previstas em lei.  

  

   Serviços de engenharia    Licença de uso de software e outros serviços de informática

   Coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos    Fornecimentos de pneus e correlatos

   Serviços de limpeza, varrição, zeladoria    Gerenciamento e execução e demais serviços da área da saúde

   Iluminação Pública    Aquisição de veículos, maquinário, equipamentos

   Abastecimento água e esgoto    Material de limpeza e higiene

   Alimentação escolar    Vale refeição ou vale alimentação

   Aquisição de perecíveis    Aquisição de cestas básicas e outros itens estocáveis para uso geral

   Material escolar    Locação de veículos e máquinas

   Serviços funerários    Transporte escolar

   Serviços de assessoria    Transporte de passageiros

   Transporte de pacientes
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Aspectos relevantes  

apreciados em Exames Prévios 
 

➢ Processo n.º TC-012958.989.21-2 (Sessão Plenária de 04/08/2021, relatoria: Conselheiro 

Antônio Roque Citadini) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS 

NOVOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RETIFICAÇÃO DO EDITAL. 

 

Previsão de classif icação mínima de resistência de rolagem e aderência a pista molhada. Ausência de def inição dos 

lotes reservados para a cota de participação exclusiva das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

Por outro lado, o edital traz dúvida sobre o critério de julgamento adotado, além da defesa não ter explicado qual lote ou 

lotes foram reservados para a cota de participação exclusiva das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

devendo ser objeto de retif icação. 

Sobre o assunto deve a Prefeitura atentar-se ao decido recentemente nas consultas tratadas nos processos TC-

025128.989.20-9, TC-025129.989.20-8 e TC-025130.989.20-5, que trouxe novas def inições relativas ao tratamento 

diferenciado concedido para microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 

 

➢ Processo n.º TC-015132.989.21-1 (Sessão Plenária de 04/08/2021, relatoria: Conselheiro 

Edgard Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO PRESENCIAL. SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTIVOS. OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO POR MEIO DE CARTÕES 

MAGNÉTICOS COM CHIP INTEGRADO. EXCESSIVA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 

RETIFICAÇÕES DETERMINADAS. PROCEDÊNCIA.  

 

À míngua de elementos técnicos em respaldo à escolha de solução tecnológica específ ica, compete à Administração 

prever, no ato convocatório, outras metodologias igualmente adequadas ao resguardo do sigilo de dados e segurança 

dos cartões magnéticos, elidindo características que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, obstruam o acesso 

ao páreo. 

 

➢ Processo n.º TC-015761.989.21-9 (Sessão Plenária de 18/08/2021, relatoria: Conselheiro 

Renato Martins Costa) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. LICITAÇÃO. SOFTWARE. FISCALIZAÇÃO DO 

TRÂNSITO. MÓDULO. FUNCIONALIDADE. PRECEDENTE. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

 

Admitida a inclusão de módulos acessórios e pertinentes na contratação de sof tware, deve o Poder Público reduzir o 

conteúdo da prova de conceito ao mínimo indispensável para aceitação de propostas compatíveis com o núcleo do 

objeto, permitindo o desenvolvimento de outras funcionalidades até a efetiva implantação ou em prazo razoável, 

conforme o caso.  

 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/833955.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/834242.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/834242.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/834665.pdf
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➢ Processo n.º TC-014354.989.21-2 (Sessão Plenária de 18/08/2021, relatoria: Substituto de 

Conselheiro Valdenir Antônio Polizeli) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. REGISTRO DE PREÇOS. COMPOSIÇÃO DO OBJETO. 

INFORMAÇÕES MÍNIMAS. VEÍCULOS. PROPRIEDADE PRÉVIA. PROCEDÊNCIA. 

 

1.  A Administração deverá rever a adoção do Sistema de Registro de Preços, restringindo o seu uso somente aos 

eventos ou atividades cuja retomada se encontre incerta ou imprevisível, em face da conjuntura atual. 

2. A divisão do objeto é medida que se impõe, de forma a segregar em lotes específ icos os serviços de viagens internas 

no Estado de São Paulo daqueles relativos a itinerários interestaduais, uma vez que se sujeitam a registros e 

regulamentações diferenciados. 

3. Em respeito ao que preceitua o art. 30, § 6º da Lei nº 8.666/93, o prazo para a apresentação dos documentos relativos 

aos veículos deverá ser dilatado, de forma que se mostre suf iciente e razoável para o cumprimento desta obrigação. 

4. Necessária a divulgação de informações claras relativas ao quantitativo mínimo de quilômetros a ser percorrido e a 

quantos veículos/tipo deverão ser disponibilizados para a execução do objeto. 

 

➢ Processos n.ºs TC-014367.989.21-7, TC-014378.989.21-4 e TC-014666.989.21-5 (Sessão 

Plenária de 25/08/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. CONCORRÊNCIA. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ACESSO AO EDITAL PELA 

INTERNET. EXIGÊNCIA DE CADASTRO. ILEGAL. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 

RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE DISCIPLINA NO EDITAL. 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO. CONDIÇÕES. GARANTIA DE PROPOSTA. CAPITAL SOCIAL 

MÍNIMO. VALOR DOS INVESTIMENTOS. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. SERVIÇOS DE 

TELEGESTÃO. EXPERIÊNCIA ANTERIOR E RESPONSÁVEL TÉCNICO COM EXPERTISE 

ESPECÍFICA EM SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO EM AMBIENTE EXCLUSIVAMENTE PÚBLICO. 

RESTRITIVA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL EM FORNECIMENTO DE MATERIAIS. 

DESCABIDA. PROCEDÊNCIA PARCIAL.  

 

[...] 

6. Em licitação que tem por objeto a prestação de serviços de iluminação pública, admite-se a eleição, entre as parcelas 

de maior relevância, para efeito de qualif icação técnica, de serviços de telegestão de pontos de iluminação. 

7. Nos termos do §3º do artigo 30 da Lei 8.666/93 e da Súmula nº 30 deste E. Tribunal, é restritiva a exigência de 

demonstração de experiência anterior e responsável técnico com expertise específ ica em sistemas de iluminação em 

ambiente exclusivamente público. 

8. Em procedimentos licitatórios, é desarrazoada a eleição, entre as parcelas de maior relevância para comprovação da 

qualif icação técnico-prof issional, de atividades de fornecimento de materiais, nos termos do artigo 30 da Lei 8.666/93. 

  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/835860.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/835033.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/resolucao/atualiza-e-aperfeicoa-repertorio-sumulas-jurisprudencia
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➢ Processos n.ºs TC-015173.989.21-1,  TC-015189.989.21-3 e TC-015190.989.21-0 (Sessão 

Plenária de 25/08/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

 
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS 

PARA A AQUISIÇÃO DE AÇÚCAR E SAL. EXCESSO DE ESPECIFICAÇÕES. EXIGÊNCIA DE 
PADRÃO EAN-128 NO CÓDIGO DE BARRAS DAS EMBALAGENS SECUNDÁRIAS. 

REQUISIÇÃO DE LAUDO BROMATOLÓGICO DA LICITANTE PRIMEIRA CLASSIFICADA. 
AFASTADA AFRONTA À SÚMULA Nº 42. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
 

A solicitação de apresentação de laudo bromatológico da licitante classif icada em primeiro lugar, desde que concedido 

prazo razoável para esse f im, não constitui af ronta à Súmula nº 42, eis que diversas decisões desta Corte a equiparam 

à posição de vencedora (TC-022816.989.19-8). 

 

  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/835645.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/resolucao/atualiza-e-aperfeicoa-repertorio-sumulas-jurisprudencia
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/753896.pdf
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Julgados proferidos no Tribunal Pleno e nas Câmaras 
 

 

Tribunal Pleno  

Julgamentos – Aspectos relevantes 
 

➢ Processo n.º TC-003611/026/12 (Sessão Plenária de 04/08/2021. Voto de Desempate da 

Conselheira Presidente Cristiana de Castro Moraes. Redator do Acórdão: Conselheiro Dimas 

Ramalho) 

 

EMENTA: BALANÇO GERAL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. RECURSO ORDINÁRIO. 

DÉFICIT DOS INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS. ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

INSUFICIENTES. DETERIORAÇÃO DO QUADRO GERAL DE INDICADORES. FALHAS 

SUFICIENTES PARA A REPROVAÇÃO DAS CONTAS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA. PRECEDENTES. AUMENTO DAS RECLAMAÇÕES DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE COLETIVO SOBRE TRILHOS. CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

 

A jurisprudência majoritária desta Casa entende que a ocorrência de resultados econômico-f inanceiros def icitários enseja 

a reprovação das contas de entidades da Administração Pública Indireta, especialmente quando não demonstrada uma 

gestão voltada a ampliar a ef iciência da alocação dos recursos ou a adoção de medidas de contingência e austeridade 

perante as despesas do Órgão. 

 

➢ Processo n.º TC-024525/026/12 (Sessão Plenária de 04/08/2021, relatoria: Substituto de 

Conselheiro Valdenir Antônio Polizeli) 

 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. INCISO XIII, DO 

ART. 24, DA LEI 8.666/1993. DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES LÚDICAS, EDUCACIONAIS, 

RECREATIVAS, ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTÍSTICAS. ATIVIDADES SEM VÍNCULO 

ESTRITO COM AÇÕES VOLTADAS AO ENSINO. HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO DIRETA NÃO 

CONFIGURADA. EXECUÇÃO DOS EVENTOS ANTES DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE. 

SUBSTITUIÇÃO DOS PASSEIOS CONTRATADOS. FALTA DE PLANEJAMENTO. MAJORAÇÃO 

DO CUSTO MÉDIO POR ALUNO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA E 

ECONOMICIDADE. TERMO ADITIVO. ATO ACESSÓRIO. MESMO DESTINO DO AJUSTE. 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PROCEDIMENTO DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA. PONTO 

AFASTADO. PRECEDENTE. NÃO PROVIMENTO. 

 

1. Ainda que a instituição detenha qualif icação para realizar as atividades que se pretende contratar, se não há vínculo 

estrito entre as atividades elencadas no objeto e as atividades de ensino, incabível a hipótese de dispensa de licitação, 

fundada no inciso XIII, do art. 24, da Lei 8666/1993. 

2. O adequado planejamento das contratações públicas deve dar efetividade aos princípios da ef iciência e 

economicidade. 

3. A realização de processo seletivo valoriza os princípios da isonomia e impessoalidade, além de atuar em favor da 

Administração que, em tese, terá melhores condições de escolher, dentre os interessados, a proposta que lhe seja mais 

conveniente e vantajosa, devendo, contudo, motivar a escolha do fornecedor ou executante, nos termos da Lei de 

Licitações. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/834047.pdf
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➢ Processo n.º TC-020794.989.20-2 (Sessão Plenária de 18/08/2021, relatoria: Conselheiro 

Antônio Roque Citadini) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS CÂMARA MUNICIPAL. CONHECIMENTO 

E PROVIMENTO PARCIAL. 

Impropriedades na concessão de adiantamentos salariais e de subsídios, assim como no reembolso de despesas e 

quadro de pessoal. Multa cancelada. 

 

A concessão de Adiantamentos Salariais e de Subsídios se conf igura como um verdadeiro empréstimo a pessoa f ísica 

sem qualquer custo f inanceiro ao tomador, em atividade alheia às funções precípuas do Legislativo. 

 

➢ Processos n.ºs TC-024175.989.20-1 e TC-024254.989.20-5 (Sessão Plenária de 18/08/2021, 

relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. OMISSÃO DE CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO DE 

EXEQUIBILIDADE DE PROPOSTAS NO EDITAL. CONDIÇÕES PRECÁRIAS DE EXECUÇÃO DO 

AJUSTE. FALTA DE ADEQUADA FISCALIZAÇÃO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE AOS ADITIVOS. DESPROVIMENTO. 

 

A ausência de critérios objetivos de aferição da exequibilidade dos preços ofertados prejudica análise individualizada dos 

custos apresentados pelas licitantes e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, favorecendo a 

ocorrência do combatido jogo de planilhas. 

 

➢ Processo n.º TC-001051/013/13 (Sessão Plenária de 18/08/2021, relatoria: Conselheiro 

Renato Martins Costa) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. SERVIÇOS DE PUBLICIDADE. LICITAÇÃO TÉCNICA E 

PREÇO. MODELO DE REMUNERAÇÃO ESPECÍFICO. NORMAS-PADRÃO DA ATIVIDADE 

PUBLICITÁRIA. CENP. LIMITAÇÃO AO DESCONTO SOBRE TABELA DO AGENTE. 

IMPOSSIBILIDADE. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. BALANÇO EXIGÍVEL. 

ADMISSÃO DE ENDIVIDAMENTO MAIOR PARA LICITANTES COM MENOS DE UM ANO DE 

OPERAÇÃO. DISTINÇÃO DESAMPARADA PELO ART. 31 DO ESTATUTO. APELO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. 

 

As normas-padrão da atividade publicitária não inibem a possibilidade de que as agências de publicidade ofereçam 

valores limítrofes em face de sua estrutura de custos, tampouco impedem a negociação de valores, tais como os 

descontos de agência e os honorários relativos a outros serviços. Redação editalícia que desvirtuou o modelo tradicional 

de remuneração dos agentes, impondo às licitantes critério viesado para o julgamento das propostas. 

  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/834286.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/835908.pdf
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➢ Processos n.º TC-004394.989.21-4 e TC-004647.989.21-9 (Sessão Plenária de 18/08/2021, 

relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. 2016. QUADRO 

DE PESSOAL. EXCESSO DE CARGOS EM COMISSÃO. AUMENTO DAS DESPESAS DE 

PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 DIAS DE MANDATO. FALTA DE TRANSPARÊNCIA. FALHAS EM 

LICITAÇÃO E CONTRATO. NÃO PROVIMENTO. 

 

O aumento das despesas de pessoal nos últimos 180 dias de mandato, decorrente do pagamento indenizado de férias 

e licenças-prêmio indenizadas, constitui descumprimento do Parágrafo Único do art. 21 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

 

➢ Processo n.º TC-001752/002/11 (Sessão Plenária de 18/08/2021, relatoria: Conselheiro 

Sidney Estanislau Beraldo) 

 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRATO. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. 

EXIGÊNCIAS DE REGISTRO NO CRA. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL COM FORMAÇÃO PMP, 

CERTIFICADO PELO PMI, COM CONHECIMENTOS EM SUPORTE E COM INSTRUÇÃO ITIL. 

IRREGULAR POR NÃO ADMITIR OUTRAS CERTIFICAÇÕES CAPAZES DE ATENDER A 

FINALIDADE ALMEJADA PELA ADMINISTRAÇÃO. TERMO DE PRORROGAÇÃO. ACRÉSCIMO 

DENTRO DO LIMITE LEGAL. VANTAJOSIDADE, NÃO DEMONSTRADA. PROVIMENTO 

PARCIAL. 

 

A exigência de que os prof issionais da empresa contratada comprovem a titularidade de certif icações específ icas, sem 

permitir a apresentação de alternativas igualmente válidas para a comprovação técnico-profissional, compromete a ampla 

participação dos potenciais interessados em oferecer o objeto pretendido pela Administração. Condição que deve estar 

devidamente motivada e justif icada no âmbito do processo administrativo. 
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Primeira Câmara 

Julgamentos – Aspectos relevantes 
 

➢ Processos n.ºs TC-000498.989.14-4, TC-001698.989.13-4, TC-000953.989.15-9, TC-

018911.989.16-8, TC-017431.989.16-9, TC-001332.989.17-7, TC-001247.989.18-9, TC-

025060.989.18-3 e TC-001813.989.19-1 (Sessão de 17/08/2021, relatoria: Conselheiro Sidney 

Estanislau Beraldo) 

 

EMENTA: CONTRATO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. SERVIÇOS RELACIONADOS À GESTÃO 

INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS. AGLUTINAÇÃO INDEVIDA. IMPOSIÇÃO DE PROVA DE 

CAPACIDADE TÉCNICA RESTRITIVA. PRAZO EXÍGUO PARA RETORNO DE INVESTIMENTOS. 

IRREGULAR. TERMOS ADITIVOS. ACESSORIEDADE. RECOMENDAÇÃO. 

 

A gestão integrada de resíduos sólidos pressupõe a realização de diferentes atividades para o tratamento de resíduos e 

a disposição f inal de rejeitos, mas a sua reunião deve ocorrer apenas se restar demonstrada a viabilidade técnica e a 

economicidade da contratação, além da conformidade com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

 

➢ Processo n.º TC-008328.989.17-3 (Sessão de 24/08/2021, relatoria: Conselheiro Antônio 

Roque Citadini) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. ATOS DE APOSENTADORIA. CONHECIMENTO. 

PROVIMENTO PARCIAL. 
 
Aposentadoria. É vedada a aposentadoria tríplice. Artigo 37, inciso XVI, alínea “c”, c.c. § 10 do mesmo artigo da 

Constituição Federal. Limitação pelo art. 11 da EC nº 20/98. Razões não acolhidas. Recurso conhecido e provido 
parcialmente. Manutenção do juízo de irregularidade e determinações. Exclusão da multa. 

 

➢ Processo n.º TC-002965.989.18-9 (Sessão de 31/08/2021, relatoria: Conselheiro Edgard 

Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. ADMINISTRAÇÃO DIRETA. SECRETARIA DE ESTADO. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA SUPERAVITÁRIA. ATIVIDADES ALINHADAS AOS OBJETIVOS 

INSTITUCIONAIS. CARÊNCIA DE PESSOAL SUSCETÍVEL A AJUSTE. ADOÇÃO DO REGIME 

DE ADIANTAMENTO EM AQUISIÇÕES SUSCETÍVEIS A PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

DESACERTOS PONTUAIS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL. FALHAS NO CONTROLE 

PATRIMONIAL SEM PREJUÍZOS AO ERÁRIO. OUTRAS IMPROPRIEDADES DE NATUREZA 

FORMAL PASSÍVEIS DE INDULTO. RECOMENDAÇÕES. LIBERAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

POR ADITAMENTOS E ALMOXARIFADOS. QUITAÇÃO DOS ORDENADORES DE DESPESAS. 

CONTAS REGULARES. 

  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/836612.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/836612.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/836612.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/835650.pdf
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➢ Processos n.ºs TC-006575.989.17-3, TC-008041.989.17-9 e TC-016577.989.17-1 (Sessão 

de 31/08/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

 

EMENTA: CONTRATO. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

SERVIÇOS MÉDICOS. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. INVIABILIDADE. 

PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS. IMPROPRIEDADE. EXECUÇÃO 

CONTRATUAL. EXTRAPOLAÇÃO DOS VALORES REGISTRADOS. DESCONSIDERAÇÃO DAS 

UNIDADES DE MEDIDA CONTRATADAS. IRREGULAR. TERMO DE ENCERRAMENTO. 

CONHECIMENTO. 

 

Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o regime jurídico a que se submetem as entidades sem f ins lucrativos, a 

existência de regramento legal específ ico a disciplinar os ajustes que venham a formalizar com o Poder Público e os 

privilégios que lhe são concedidos, em especial os de natureza tributária, que acabam por diferenciá-las das empresas 

privadas, colocando-as em posição mais vantajosa em detrimento ao princípio da isonomia, inviabilizam a sua 

participação em certames regidos pela Lei nº 8.666/93. 
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Segunda Câmara 

Julgamentos – Aspectos relevantes 
 

➢ Processo n.º TC-004606.989.19-1 (Sessão de 03/08/2021, relatoria: Conselheiro Dimas 

Ramalho) 

 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DESPESA DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE 

PERMITIDO PELA LRF. NÃO RECONDUÇÃO DA DESPESA DE PESSOAL NO PRAZO LEGAL. 

CONTABILIZAÇÃO DE TERCEIRIZADOS NAS DESPESAS DE PESSOAL. DELIBERAÇÃO TC-

A-007019/026/19 - EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE DAS DESPESAS COM PESSOAL NÃO 

RESULTOU ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE DO NOVO 

MÉTODO ESTIPULADO. DÉFICIT FINANCEIRO. ELEVADO PERCENTUAL DE ALTERAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. IDEB. PROBLEMAS NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS. AVCB. 

DESFAVORÁVEL. DETERMINAÇÃO. RECOMENDAÇÃO. ENVIO DO VOTO AO CORPO DE 

BOMBEIROS. 

 

Os efeitos da Deliberação TC-A-007019/026/19, ao estipular modulação temporal para as mudanças do cálculo da 

Receita Corrente Líquida previstas no MCASP, apenas se mostra aplicável nos casos em que a superação da Despesa 

de Pessoal decorra exclusivamente da alteração da metodologia de aferimento. Hipótese restrita, que não agasalha a 

expansão sobre a base dos gastos laborais decorrente de contratações e pagamentos de horas-extras. 

 

➢ Processo n.º TC-005334.989.18-3 (Sessão de 17/08/2021, relatoria: Conselheiro Dimas 

Ramalho) 

 

EMENTA: LICITAÇÃO E CONTRATO. EXCESSIVA VALORAÇÃO ATRIBUÍDA À PROPOSTA 

TÉCNICA EM DETRIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO. PROPORÇÃO 80/20. COMPLEXIDADE 

DO OBJETO QUE JUSTIFICA PROPORÇÃO FIXADA NO EDITAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS 

À COMPETITIVIDADE E ECONOMICIDADE. REGULARIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

 

Embora não seja usual a proporção 80/20 na ponderação do tipo de licitação técnica e preço, ela pode ser aceita no 

caso concreto, tendo em vista a complexidade do objeto, a ausência de prejuízo à competitividade e o preço de mercado 

praticado na licitação. 

 

➢ Processo n.º TC-023374.989.20-0 (Sessão de 24/08/2021, relatoria: Substituto de 

Conselheiro Valdenir Antônio Polizeli) 

 

EMENTA: CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS COMUNS 

E DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INVIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA 

DA SEGREGAÇÃO. IRREGULAR. 

 

A jurisprudência desta Corte considera reprovável a aglutinação, em certame único, de serviços relativos à resíduos 

sólidos comuns e de saúde, em razão do tratamento e destinação diferenciados que demandam tais rejeitos. Reunião 

que deve demonstrar, de modo inequívoco, o aprimoramento logístico e a redução de custos decorrente de tal opção. 

 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/837469.pdf
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➢ Processo n.º TC-004760.989.19-4 (Sessão de 31/08/2021, relatoria: Conselheiro Renato 

Martins Costa) 

 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. ENCARGOS SOCIAIS. PARCELAMENTO. 

REINCLUSÃO DOS EMPENHOS ANULADOS. REGIME DE COMPETÊNCIA. DESPESA COM 

PESSOAL. EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE LEGAL. AUSÊNCIA DE RECONDUÇÃO. 

REQUISITÓRIOS DE PEQUENO VALOR. PAGAMENTO INSUFICIENTE. PARECER 

DESFAVORÁVEL. 

 

1. Os empenhos relativos aos débitos previdenciários, parcelados para além do exercício, não podem ser cancelados 

por se tratarem de despesas processadas, bem como em face do regime de competência. 

2. A falta de pagamento das dívidas judiciais incorre adiamento de despesa devida no exercício, elevando os níveis de 

endividamento e contrariando a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. A extrapolação da despesa com pessoal só pode ser relevada na hipótese de recondução aos limites legais nos 2 ou 

4 quadrimestres seguintes, nos termos do art. 23 c/c art. 66 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a exemplo do TC-

004295/989/16. 

4. O descumprimento dos prazos estabelecidos para pagamento de precatórios e/ou requisitórios trabalhistas inf ringe o 

disposto no art. 100, §§ 3º e 5º, da Constituição Federal e conduz à reprovação das contas, a exemplo da decisão 

adotada no TC-004226.989.16-8. 

 

 
 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/677262.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/677262.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/698724.pdf


Araçatuba - UR-01 
Av. Café Filho, 402 - Jardim Icaray
CEP: 16020-550 - Araçatuba - SP
Telefones: (18) 3609-9700
ur01@tce.sp.gov.br

Bauru - UR-02 
Rua José Francisco Augusto, 5-4 - Jd. Godoi
CEP: 17021-640 - Bauru - SP
Telefones: (14) 3109-2350
ur02@tce.sp.gov.br

Campinas - UR-03 
Avenida Carlos Grimaldi, 880 - Jd. Conceição
CEP: 13091-000 - Campinas - SP
Telefone: (19) 3706-1700
ur03@tce.sp.gov.br

Marília - UR-04 
Rua Prof. Francisco Morato, 381 - Jd. São 
Geraldo - CEP: 17501-020 - Marília - SP
Telefone: (14) 3592-1630
ur04@tce.sp.gov.br

Presidente Prudente - UR-05 
Rua José Cupertino, 179 - Jd. Marupiara
CEP: 19060-090 - Presidente Prudente - SP
Telefones: (18) 3226-5060
ur05@tce.sp.gov.br

Ribeirão Preto - UR-06 
Rua Adolfo Zéo, 426 - Ribeirânia
CEP: 14096-470 - Ribeirão Preto - SP
Telefones: (16) 3995-6800
ur06@tce.sp.gov.br

São José dos Campos - UR-07
Av. Heitor Vila Lobos, 781 - Vila Ema
CEP: 12243-260 - São José dos Campos - SP
Telefone: (12) 3519-4610
ur07@tce.sp.gov.br

São José do Rio Preto - UR-08 
Av. José Munia, 5.400 - Chácara Municipal
CEP: 15090-500 - São José do Rio Preto - SP
Telefone: (17) 3206-0800
ur08@tce.sp.gov.br

Sorocaba - UR-09
Rua Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180 - Jd. 
Saira - CEP: 18085-840 - Sorocaba - SP
Telefones (15) 3238-6660
ur09@tce.sp.gov.br

Araras - UR-10
Av. Maximiliano Baruto, 471 - Jd. Universitário
CEP: 13607-339 - Araras - SP
Telefone: (19) 3543-2460
ur10@tce.sp.gov.br

Fernandópolis - UR-11 
Rua Maria Batista, 209 - Boa Vista
CEP: 15.600-000 - Fernandópolis - SP
Telefone: (17) 3465-0510
ur11@tce.sp.gov.br

Registro - UR-12
R. Goro Assanuma, 259 - Vila São Nicolau
CEP: 11.900-000 - Registro - SP
Telefone: (13) 3828-7220
ur12@tce.sp.gov.br

Araraquara - UR-13 
Rua Dr. Euclides da Cunha Viana, 551
Jd. Santa Mônica - CEP: 14.801-096
 Araraquara - SP - Telefone: (16) 3331-0660
ur13@tce.sp.gov.br

Guaratingueta - UR-14
Avenida Doutor Ariberto Pereira da Cunha, 1302
CEP: 12515-241 – Guaratinguetá - SP
Telefone: (12) 3123-2260
ur14@tce.sp.gov.br

Andradina - UR-15 
Rua Pereira Barreto, 1681 - Centro
CEP: 16901-022 -Andradina - SP
Telefone: (18) 3721-7800
ur15@tce.sp.gov.br

Itapeva - UR-16  
Rua Leovigildo de Almeida Camargo, n° 143, 
Jardim Ferrari  - CEP: 18405-100 - Itapeva - SP
Telefone: (15) 3524-4800
ur16@tce.sp.gov.br

Ituverava - UR-17
Rua José Bonifácio, 803 - Jd.Independência
CEP: 14500-000 - Ituverava - SP
Telefone: (16) 3839-0943 / 3839-0376
ur17@tce.sp.gov.br

Adamantina - UR-18 
Rua Jose� na Dal’Antonia Tiveron, 180 – Centro
CEP: 17800-000 - Adamantina – SP -
Telefones: (18) 3502-3260
ur17@tce.sp.gov.br

Mogi Guaçu - UR-19
Rua Catanduva, 145 - Jd.Planalto Verde
CEP: 13843-193 - Mogi Guaçu - SP
Telefone:(19) 3811-8300 / 3811-8339
ur19@tce.sp.gov.br

Santos - UR-20
Rua Vergueiro Steidel -Embaré
CEP: 11040-270 – Santos – SP
Telefones: (13) 3208-2400
ur20@tce.sp.gov.br

Prédio-Sede / Anexo I
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro
CEP: 01017-906 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 3292-3266

Anexo II
Rua Venceslau Brás, 183 - Centro 
CEP: 01016-000 - São Paulo - SP
PABX: (11) 3292-3266
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